
VALIDADE DA AFERIÇÃO DA ACUIDADE VISUAL REALIZADA
PELO PROFESSOR EM ESCOLARES DE 1a À 4a SÉRIE DE

PRIMEIRO GRAU DE UMA ESCOLA PÚBLICA DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO, BRASIL *

Edméa Rita Tempor in i**
Newton Kara José***
Alberto Taiar **
Maria de Lourdes Ferrarini **

RSPU-B/354

TEMPORINI, E. R. et al. Validade da aferição da acuidade visual realizada pelo
professor em escolares de 1a à 4a série de primeiro grau de uma escola
pública do município de São Paulo, Brasil. Rev. Saúde públ., S. Paulo, 11:
229-37, 1977.

RESUMO : Trata-se de avaliação da medida da acuidade visual pelo professor,
comparativamente àquela efetuada pelo médico-oftalmologista, utilizando-se ambos
da tabela optométrica de Snellen. Éste estudo foi realizado em decorrência do Pla-
no de Oftalmologia Sanitária Escolar (POSE), em desenvolvimento no Estado de
São Paulo, que atinge escolares de 1a série, classe especial e pré-primário das
escolas estaduais de 1o grau, onde a atuação dos professores constitui fator
básico da programação, principalmente no seu aspecto educativo e na verificação
da acuidade visual. Foram testados 1.352 escolares de 1a a 4a série de 1o grau
de um estabelecimento de ensino do município de São Paulo (SP) em 1975.
Encontrou-se uma concordância de resultados em 80,86% dos casos. Com a
diferença de 2 linhas entre os resultados do professor e do médico, constataram-se
122 casos (9,02%) e, com a diferença de 3 linhas, 54 casos (3,99%). À medida
em que se consideravam diferenças maiores, decrescia progressivamente o número
de casos discordantes encontrados. Observou-se que, à medida em que aumen-
tava a desigualdade de aferição entre o professor e o oftalmologista, isto se
verificava em ambos os olhos, o que evidencia uma dificuldade de interpretação
daquelas crianças para responder o teste. Considerou-se altamente válida a
aplicação do teste de acuidade visual pelo professor devidamente treinado, com
a finalidade de triagem a nível de escola, como um dos aspectos para identificar
alunos necessitados de exame médico-oftalmológico.

UNITERMOS : Oftalmologia sanitária. Acuidade visual, teste e medida. Saúde
Escolar.

INTRODUÇÃO

A importância dos problemas visuais
como causa de dificuldades no rendimento
escolar levou, há mais de 30 anos, ao esta-

belecimento de programas de testagem de
acuidade visual nas escolas americanas
(Sloane8 , 1960).
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Toda criança deveria passar por um
exame oftalmológico ao ingressar na escola;
na impossibilidade disto, cabe à escola
tentar, com o melhor material ao seu alcan-
ce, detectar possíveis problemas oculares e
comunicá-los aos pais (Scobee 7, 1950).

No Estado de Michigan, USA, desde 1968,
é obrigatório, por lei, a toda criança um
exame oftalmológico quando do ingresso a
qualquer escola pública, privada ou paro-
quial; além dos atestados de vacina, deve
ser apresentado no ato da matrícula o
atestado de exame ocular. Além disso, foi
criado um comitê com participação de oftal-
mologistas para funcionar como assessoria
ao Secretário de Saúde no desenvolvimento
dos programas de oftalmologia sanitária
(Henderson3 , 1969).

Os métodos para a triagem de acuidade
visual devem ser tais que possam ser efe-
tuados por pessoas não especialistas, sendo
breve, simples, econômico e eficaz, objeti-
vando indicar a necessidade de cuidado
oftalmológico especializado. Todas as crian-
ças que apresentem dificuldade de leitura,
defeitos oculares óbvios ou sintomas suge-
rindo desconforto ocular, devem ser enca-
minhadas para exame especializado, inde-
pendentemente do resultado do teste de
acuidade visual (Sloane8, 1960). Destaca
ainda o mesmo autor que a eficiência do
método só pode ser medida por comparação
de seus resultados com os obtidos pelo
oftalmologista examinando o mesmo grupo
de crianças.

Encontra-se em desenvolvimento desde
1973 no Estado de São Paulo, o Plano de
Oftalmologia Sanitária Escolar (POSE),
atingindo escolares de 1a série do 1o grau,
de pré-primário e de classe especial da rede
de ensino oficial estadual. Esta programa-
ção de saúde escolar tem como um dos
elementos-chaves o professor, tanto no
desenvolvimento dos aspectos educativos,
como na aplicação do teste de acuidade
visual (TAV) nos escolares.

O POSE 6 propõe que esta tarefa seja
executada pelo professor, por ser o profis-

sional que se encontra em contato direto
com a criança, numa organização institu-
cional sistematizada, como é a escola, por-
tanto, de mais fáci l aglutinação para treina-
mento e orientação. A posição do professor
reveste-se de capital importância junto a
faixa etária escolar, quer na identificação
de possíveis problemas oculares, quer na
sua atuação educativa junto ao aluno e à
famíl ia .

O Serviço de Saúde Escolar (atual
Departamento de Assistência ao Escolar),
desde a sua criação, procurava realizar o
atendimento de problemas oftalmológicos
dos escolares das quatro primeiras séries,
dos estabelecimentos de ensino da rede
estadual.

Entendendo o professor como elemento-
chave na detecção de problemas visuais do
escolar, a partir de 1960, o Serviço de
Saúde Escolar, através dos seus educadores
sanitários, incrementou a orientação de
professores da rede estadual de ensino,
quanto à testagem de acuidade visual dos
escolares, encaminhamento a exame oftal-
mológico dos casos suspeitos e controle dos
casos detectados.

A partir de 1973 este trabalho foi siste-
matizado através do POSE6, dando-se
maior ênfase aos aspectos educativos de
prevenção e estabelecendo-se critérios de
encaminhamento do aluno para exame
médico-oftalmológico.

O presente trabalho se propõe a avaliar
a eficácia da medida da acuidade visual
pelo professor, a nível de escola, uma vez
que isto vem sendo realizado sistematica-
mente na rede de ensino estadual oficial do
Estado de São Paulo, conforme recomen-
dação do POSE 6.

MATERIAL E MÉTODOS

Para verif icar a concordância ou não dos
resultados da aplicação do teste de acuidade
visual obtidos pelo professor, devidamente
treinado, e pelo oftalmologista, foi pesqui-
sada uma população escolar de 1400 alunos,



na faixa etária de 6 a 15 anos, de pré-
primário, classe especial e de 1a a 4a série
de lo grau da Escola Estadual de lo Grau
Cel. Domingos Quirino Ferreira, no muni-
cipio de São Paulo. Nessa escola os profes-
sores aplicam, anualmente, como rotina o
teste em seus alunos, como preconiza o
POSE 6*.

Toda a população de escolares já havia
sido testada e retestada pelos professores
na ocasião do sorteio da unidade escolar.

Para a execução da presente pesquisa,
foi constituída uma equipe de quatro
oftalmologistas e duas educadoras sanitá-
rias. Foi elaborada uma ficha para registro
de todos os dados necessários.

A atuação das educadoras sanitárias diri-
giu-se para o esclarecimento sobre o tra-
balho às autoridades de ensino da região e
da escola, orientação aos professores quanto
à natureza do exame, ao fichamento dos
alunos, ao preparo dos alunos e pais, e
providências relativas à organização funcio-
nal da escola, visando a não interrupção
das atividades escolares normais.

Os escolares foram testados e retestados
pelos oftalmologistas, dentro da própria
escola, utilizando-se estes, da mesma forma
que os professores, da técnica de aplicação
do teste de acuidade visual preconizada
pelo POSE 6.

A população escolar pesquisada reduziu-se
a 1352 escolares, devido à falta de registro
de dados da acuidade visual pelo professor,
em 48 casos, o que impedia a comparação
de resultados.

Considerou-se como não significativa a
diferença de uma linha, na tabela optomé-
trica de Snellen, entre os resultados obtidos
pelo professor e pelo oftalmologista, porque
se considera como normal a diferença de
uma linha quando há mudança de aplicador.

RESULTADOS

Em vista dos resultados obtidos neste
tipo de estudo, os dados serão apresen-
tados sob a forma de tabelas, para melhor
análise individual, conjunta e comparativa.

A Tabela 1 apresenta a distribuição da
diferença em número de linhas (tabela
optométrica de Snellen) dos resultados obti-
dos pelo professor e pelo oftalmologista na
aplicação do teste de acuidade visual em
1 .352 escolares.

Observa-se que em 67,62% dos casos não
houve discordância de resultados obtidos
pelo professor e pelo oftalrnologista e que
em 13,24% houve discordância de apenas
uma linha em qualquer dos olhos. Isto nos
dá um percentual de 80,86% de resultados
concordes, considerando-se não significativa
a diferença de uma linha.

À medida em que aumenta a diferença
em número de linhas, há uma queda pro-

* Embora a população alvo do POSE seja alunos de pré-primário, classe especial e 1a série
do 1o grau, muitas escolas já vêm sistematicamente procedendo à verificação da acuidade
visual nas demais séries do 1o grau.



gressiva da discordância de resultados entre
o professor e o oftalmologista; assim, nota-
se que na diferença de 5 e mais de 5 l inhas,
aparecem somente 23 casos (1,70%) e 29
casos (2,14%), respectivamente.

A Tabela 2 apresenta a distribuição das
diferenças em l inhas (Tab. Snellen) de
resultados obtidos pelo professor e pelo
oftalmologista na aplicação do TAV, nas
classes de pré-primário, de 1a a 4a série
e de classe especial.

Tendo sido considerada a d i fe rença de
uma l inha como não significante, observa-se
um total de concordância em 80,86% dos
casos (67,62% e 13,24%), d is t r ibuída pelas
classes de pré-primário (60,00%), de 1a

série (81,02%), de 2a série (77,77%), de
3a série (85,45%), de 4a série (81,23%) e
de classe especial (66,68%). Considerando
as diferenças de 5 e mais 5 linhas somadas,
notam-se as seguintes f reqüências relativas,
20,00%, 3,31%, 6,09%, 1,98%, 3,37% e
6,66 respectivamente para as classes de
pré-primário, 1a, 2a, 3a e 4a séries e especial.

As Tabelas 3 e 4 apresentam as d i fe ren-
ças de resultados na aplicação do teste de
acuidade visual pelo professor e pelo of ta l -
mologista relacionada aos olhos testa-
dos, ou seja, em ambos os olhos (AO),
olho direito (OD) e olho esquerdo (OE),
separadamente, para uma melhor análise
destas diferenças.

Observa-se que a d i ferença se apresentou
em ambos os olhos em 237 casos (17,52%),
no olho direito em 91 casos (6,73%) e no
olho esquerdo em 110 casos (8,13%).

Nota-se ainda, por exemplo, que, na dife-
rença de uma linha, aparecem 62 casos
com discordância em ambos os olhos, 56
com discordância no olho direito e 61, no
olho esquerdo, mostrando que tal discor-
dância ocorre praticamente de maneira indi-
ferente , qua lquer que seja o olho testado.

Constata-se a inda pela Tabela 3 que à
medida em que aumenta a diferença em
número de l inhas entre os resultados do
teste do professor e do médico, diminui a
f reqüênc ia de discordância, ver i f icado em

ambos os olhos (AO); assim é que,
enquanto na diferença de uma l inha encon-
tramos 62 casos (26,16%), e na diferença
de 2 linhas aparecem 75 casos (31,67%),
ao mesmo tempo, na diferença de 5 e +
de 5 linhas verificam-se 19 casos (8,01%).
Observa-se a mesma diminuição da fre-
qüência de discordância quando se consi-
dera OD ou OE separadamente.

DISCUSSÃO

Tendo-se em vista que a diferença de
uma linha não foi considerada significativa,
encontrou-se uma concordância de resul-
tados de 80,86% entre o professor e o oftal-
mologista (Tabela 1).

À medida em que aumentava a di ferença
em número de linhas, diminuia progressiva-
mente a freqüência da discordância dos
resultados. Pode-se supor que tal dispari-
dade de resultados seja devida a fatores
inerentes à criança ( fa l ta de atenção, simu-
lação, timidez e vícios de refração); fato-
res do meio ambiente e fatores inerentes à
execução da técnica de aplicação do teste
(professor e médico) 4 , 9 .

Assim é que, em dois casos em que o
resultado do TAV foi menor que 0,1 foram
realizadas 3 retestagens pelo médico, após
constatada emetropia pela esquiascopia
estática. Somente na terceira testagem foi
possível afer i r a acuidade visual verdadeira,
com resultado igual a 1,0 (normal) .

Idealmente os resultados dos testes reali-
zados ao nível das escolas deveriam corres-
ponder aos obtidos pelo oftalmologista em
seu consultório, entretanto, a medida da
acuidade visual nem sempre se repete,
mesmo quando realizada nas melhores con-
dições. Ressalta-se tratar de um exame
subjetivo, em que se depende da informação
da criança (Sloane 8 , 1950), sendo o fa tor
psicológico muito importante nesses exames
(Berens1 , 1938).









L i p p m a n 5 (1969) encontrou diferenças
entre 10 a 20% dos resultados obtidos por
oftalmologistas medindo a acuidade visual do
mesmo grupo de crianças.

Borg & Sundmark 2, em estudos compa-
rativos em escolares, mostraram que as
crianças melhoram progressivamente as res-
postas ao teste com as retestagens, quer
quando realizadas com os mesmos métodos,
quer com métodos diferentes .

Observou-se que à medida em que aumen-
tava a diferença em número de l inhas entre
os resultados do teste do professor e do
médico, diminuia a freqüência de discor-
dância.

Verificou-se também que, à medida em
que aumentava a desigualdade da aferição
entre o professor e o médico, isto acontecia
em ambos os olhos, o que evidencia uma
di f i cu ldade de interpretação daquelas cr ian-
ças para responder o teste. (Tab. 3 e 4)

Apesar do pequeno número de escolares
de pré-primário e de classe especial incluí-
dos neste levantamento, os resultados da

Tabela 2 mostram que o percentual de con-
cordância em tais alunos foi in fe r io r aos
encontrados nas demais séries, demons-
trando que há uma maior dificuldade na
interpretação do teste, requerendo, portanto,
maior t reino por parte do aplicador 3.

C O N C L U S Õ E S

— Considera-se altamente válida a apli-
cação do teste de acuidade visual em
escolares pelo professor devidamente
treinado, como tem ocorrido na rede
de ensino estadual oficial do Estado
de São Paulo.

— O professor deve ser alertado para os
possíveis diferentes tipos de compor-
tamento do aluno durante a testagem
(simulação, fa l ta de atenção, t imidez).

— Como medida de saúde públ ica , nas
condições atuais, deve ser o professor
o elemento a aplicar o teste de acui-
dade visual nos alunos, para efei to de
triagem a nível de escola.
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ABSTRACT: The Sanitary Ophthalmology School Plan is in process in the
State of S. Paulo, Brazil. It includes 1st grade primary school children, special clas-
ses and kindergarten of the government schools. The teachers play an important
part in the programme as to the educational aspect and the visual acuity scre-
ening. This report presents an evaluation of the visual acuity test done by the
teacher in comparison with the one carried out by the ophthalmologist.
Both of them make use of the Snellen optometrical table. 1352 first to fourth-
grade children from a primary school in the county of S. Paulo in 1975 were
tested. Results were concordant in 80.86% of the cases. In 122 cases (9.02%)
there was a difference of 2 lines in the results obtained by the teacher and the
eye doctor; in 54 cases (3.99%) there was a difference of 3 lines. As greater dif-
ferences were checked, the number of cases progressively decreased. This fact
occurred as regards both eyes, showing a failure of those children in responding
to the test, probably due to their difficulty of interpretation. The application of
the visual acuity screening by a well-trained teacher is valid, as one of the ways
of detecting school children who need eye examination.

U N I T E R M S : Sanitary ophthalmology. Visual acuity, screening and test. School
Health.
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